
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2025 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 008/2025  
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA/MT, por intermédio de sua 
Pregoeira Oficial, designada através do Decreto nº 053/2024, face ao disposto no processo supra 
identificado, torna público, que está instaurado a da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR L OTE , para REGISTRO DE PREÇOS, 
a ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo 
com a Lei Federal nº 14.133/21, a Lei Complementar nº 123/06 e o Decreto Municipal nº 052/2024 
e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 

 

2.1. A sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNICO será aberta por comando da Pregoeira 
Oficial com a utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário 
abaixo discriminados: 

 
DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS DIA07/02/2025 AS 08:30 HORAS/MINUTOS. 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS DIA19/02/2025 AS 08:30 HORAS/MINUTOS. 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS - SESSÃO 
PÚBLICA 

DIA19/02/2025 AS 08:30 HORAS/MINUTOS. 

LOCAL www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.2. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame. 

2.3. O Edital estará disponível gratuitamente na página www.novasantahelena.mt.gov.br e no 
endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

 
3.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preço para contratação de empresa 
especializada para prestar serviços de limpeza das caixas d’agua, limpeza de fossa e dedetização 
preventiva e corretiva, em atendimento as necessidades das diversas secretarias do Município de 
Nova Santa Helena/MT, conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de 
Referência (Anexo I). 
 
3.2. A descrição detalhada contendo as especificações dos serviços a serem prestados, está 
discriminada no Anexo I (Termo de Referência) deste Instrumento Convocatório e deverão ser 
minuciosamente observadas pelas licitantes quando da elaboração de suas propostas. 

3.3. As propostas deverão ser apresentadas com base nas especificações dos serviços 
constantes no ANEXO I do Presente Edital. 

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, respeitadas, no que couber, as condições 
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e regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
 

 

4.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 
248.066,12(Duzentos e Quarenta e Oito Mil Sessenta e Seis Reais e Doze Centavos), na forma 
indicada no Termo de Referência. 

4.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Município de Nova 
Santa Helena/MT. 

 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. (art. 164, caput, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

5.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente de forma 
eletrônica através do endereço eletrônico licitacao@novasantahelena.mt.gov.br ou por meio de 
formulário eletrônico do sistema do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico 
oficial da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT (www.novasantahelena.mt.gov.br) ou 
pelo portal (www.portaldecompraspublicas.com.br) em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021) 

5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame licitatório. 

5.5. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as alterações 
e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. (art. 55, § 1º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

5.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando eventuais 
falhas ou irregularidades que o viciarem, bem como, o cidadão que não o fizer nos prazos e 
condições fixados no item 5.1, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não 
obstaculizará a regular realização da sessão. 

5.7. Não serão consideradas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos encaminhados 
para outros endereços eletrônicos que não o supramencionado. 

5.8. Serão imediatamente descartados pedidos de esclarecimentos que intencionem análise 
prévia de documentações ou descrições de modelos de produtos que o licitante almeja apresentar 
e/ou ofertar para a disputa do certame licitatório, haja vista que todas as análises serão efetuadas 
estritamente em momento oportuno, conforme o estabelecido no instrumento convocatório e de 
acordo com o princípio do julgamento objetivo. 

5.9. Não cabe a PREFEITURA qualquer responsabilidade por quaisquer desconhecimentos, por 
parte dos licitantes, decorrentes do não acompanhamento das informações prestadas nos sítios 
acima mencionados. 

5.10. É indispensável que, previamente ao envio de quaisquer pedidos de esclarecimentos, o 
licitante consolide uma leitura plena e atenta do Edital e de seus Anexos, de modo que possa 
dirimir eventuais dúvidas ou, caso necessário, possa formulá-las e encaminhá-las de maneira 
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conjunta. 

5.11. Antes do envio de qualquer pedido de questionamento o licitante deverá acessar os canais 
de comunicação citados no item 5.3 de modo a verificar se as eventuais dúvidas que possa ter 
suscitado já não estejam esclarecidas por meio de encaminhamentos anteriormente recebidos, 
otimizando, assim, sua análise do edital e evitando a duplicidade de requerimentos. 

 

6.1. Para participar do processo licitatório, a licitante deverá se credenciar no sistema através 
do site www.portaldecompraspublicas.com.br 

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. As instruções para cadastro estão contidas no 
site www.portaldecompraspublicas.com.br e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é 
de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

6.3. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS que permite a participação dos interessados, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

6.4. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 
da licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao processo licitatório. 

6.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do Município de Nova Santa Helena/MT por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao portal 
de compras públicas (provedor do sistema), para imediato bloqueio de acesso. 

6.8. Como requisito para participação no processo licitatório, em campo próprio do sistema, a 
licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de Habilitação 
previstas no edital e seus anexos, e se for o caso, a opção pela Lei Complementar 123/06. 

6.9. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do processo licitatório ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Pregoeira oficial/Agente de Contratação e/ou 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.10. Não poderão participar deste processo licitatório: 
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6.10.1. Pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Estadual, exceto para os que não são 
exigidos, desde que devidamente comprovado a sua isenção junto a seu estado de origem; 

6.10.2. Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

6.10.3. Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

6.10.4. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e 
Indireta, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção 
aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

6.10.5. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 

6.10.6. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 

6.10.7. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

6.10.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

6.11. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a fase 
competitiva do certame, momento no qual a plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br 
permite a identificação dos participantes do certame licitatório. 

6.12. Encerrada a fase de lances, o(a) Agente de Contratação (a) fará consulta aos cadastros 
oficiais: Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e por Ato que 
Implique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro de Inidôneos do TCU ou 
qualquer outro que venha ser implantado e ainda no SICAF, bem como na “lista suja” de 
empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo emitida 
pelo Ministério do Trabalho e Previdência, a fim de verificar se a licitante se enquadra em qualquer 
vedação prevista neste edital. 

6.13. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da licitação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei. 

 

7.1. Poderão participar deste processo licitatório pessoas jurídicas sob a condição de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, em que deverá ser comprovada mediante apresentação de 
Declaração, nos termos do modelo que consta do ANEXO III deste Edital, firmada por 
representante legal ou pelo contador da empresa, ratificando não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida lei. A não entrega desta declaração indicará que 
a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

7. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E DO 

CONSORCIO 
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7.2. A comprovação solicitada no item 7.1, também poderá ser feita mediante apresentação da 
CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida no exercício 2025. 

7.3. Como condição para participação, o licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

7.3.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

7.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

7.4. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

7.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual 
interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o 
prazo supracitado; 

7.4.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.4.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133/21, 
sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

7.5. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, atendidas as condições 
previstas no art. 15 da Lei nº 14.133/21 e no presente Edital: 

7.5.1. A apresentação do Termo de Compromisso público ou particular de constituição de 
Consórcio, subscrito pelas consorciadas, deverá prever: 

7.5.2. Indicação da empresa líder, que será responsável pela representação do consórcio 
perante a Administração; 

7.5.3. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das 
consorciadas pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de 
execução do contrato; 

7.5.4. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 
alterada até o final da execução do contrato, sem prévia e expressa anuência do contratante, 
ficando a substituição de consorciado condicionada à comprovação de que a nova empresa do 
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os 
mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; 

7.5.5. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior do 
que o prazo de vigência da contratação decorrente desta licitação; 

7.5.6. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em 



 

 

pessoa jurídica distinta da de seus membros, bem como não terá denominação própria ou 
diferente das suas consorciadas; 

7.5.7. Obrigações de cada uma das consorciadas, individualmente, bem como o 
percentual de participação de cada uma em relação ao fornecimento previsto. 

7.6. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, assim como 
de integrar mais de um consórcio. 
7.7. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 7.6. 

 

8.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico Sistema do 
Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br, proposta não identificada, 
com o preço expresso em moeda nacional até a data e horário marcados no item 2 do Edital, 
quando então se encerrará automaticamente a fase de recebimento das propostas iniciais. 

8.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS dos itens que compoem o lote nos 
quais pretende concorrer. 

8.2. A proposta deverá ser inserida no seu respectivo lugar contendo a descrição do objeto 
ofertado e o preço com todos os dados da empresa, até a data e o horário estabelecidos para o fim 
do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação; 

8.3. Caso não possua campo especifico para sua inserção, bem como documentos adicionais, 
deverão ser inseridos no campo “Outros Documentos” na plataforma do Portal de Compras 
Públicas. 

8.4. A proposta a ser encaminhada via Sistema será preenchida pela licitante interessada 
no próprio sistema, devendo identificar, a descrição do objeto ofertado, de acordo com as 
informações constantes no ANEXO I. 

8.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

8.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

8.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

8.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO I, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos. 
 
8.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
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sua apresentação. 

8.12. As licitantes devem respeitar os preços máximos ou o desconto mínimo estabelecidos em 
edital, quando participarem de licitações públicas; 

8.13. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta de 
preço anteriormente inseridos no Sistema. 

8.14. No cadastramento da proposta inicial, a licitante deverá, também, assinalar “Termo de 
Aceitação” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

8.14.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.14.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8.14.3. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.14.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

8.14.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.15. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

8.16. Na hipótese de o Sistema Eletrônico solicitar que se assinale item a item e existir item 
exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
8.17. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, caso a licitante que tenha os benefícios da Lei Complementar 123/2006 assinalar 
no campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na respectiva Lei Complementar.  
 
8.18. Desde que disponibilizado, fica facultado à licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
parametrização de valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, com o registro do 
seu lance final aceitável. 

8.19. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pela licitante e o intervalo mínimo entre lances intermediários ou que cobrir a 
melhor oferta. 

8.20. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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8.21. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior 
a lance já registrado por ela no sistema quando o critério de julgamento for por menor preço ou 
percentual de desconto menor a lance já registrado por ela no sistema quando o critério de 
julgamento for por maior desconto. 

8.22. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possui caráter 
sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os 
lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos pelas demais licitantes na forma da seção 
seguinte deste Edital. 

 

9.1. A partir da data e horário estabelecidos em Edital, a sessão pública será automaticamente 
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
instrumento. 

9.2. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

9.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis, que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Anexo I, ou que identifique 
o licitante. 

9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

9.4. A Pregoeira Oficial/Agente de Contratação/ poderá suspender a sessão pública para a 
análise dos documentos relativos às garantias de proposta apresentadas pelas licitantes.  
 

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e as 
licitantes. 

9.6. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

10.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar 
conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 

10.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

10.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.3. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

10.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 

10.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

9. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

10. DA FASE DE LANCES 



 

 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 50,00 (Cinquenta Reais). 

 

10.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes distintas, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

10.7. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

10.8. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá, justificadamente e mediante comunicação 
via sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela respectiva licitante ou 
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, implicando, 
nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 

 

10.9. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 

 

10.10. No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
11.10.1 Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão 
suspensa, salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes 
deve ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

10.11. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa 

ABERTO.          
 

10.12. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 10 (dez) minutos e, após esse 
prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração. 

10.12.1. A prorrogação automática de que trata o item 10.12 será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 10.12.1, a sessão 
pública será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classificação. 

10.14. Encerrada a etapa de que trata o item 10.13, o sistema ordenará e divulgará os lances em 
ordem crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de MENOR 
PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

 

11.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.1.1. Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova 

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
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proposta em ato contínuo à classificação no prazo improrrogável de 05 (cinco) minutos; 

11.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

11.1.3. Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme Decreto Federal n. 14.430/2023; 

11.1.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

11.1.4.1. Empresas estabelecidas no território do Município; 

11.1.4.2. Empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 

11.1.4.3. Empresas brasileiras; 

11.1.4.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

11.1.4.5. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

11.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 11.1, o 
Sistema procederá à verificação automática da existência de empate ficto, considerando o porte 
das entidades empresariais participantes. 

11.2.1. Se a licitante classificada em primeiro lugar for empresa de maior porte e houver 
lance de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (MEI) 
que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
considera-se a ocorrência de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes providências: 

11.2.1.1. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor 
Individual (MEI) ou equiparada mais bem classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) 
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema eletrônico, 
apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente inferior à proposta do 
primeiro colocado, situação em que será classificada provisoriamente em primeiro 
lugar. 

11.2.1.2. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 
minutos, controlados pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 
e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

11.2.1.3. Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor 
Individual (MEI) ou equiparada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes enquadradas como microempresa, empresa de 
pequeno porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparadas e que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.2.1.4. Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte, 
Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada com proposta de mesmo valor, o 
sistema realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
exercer o direito de apresentar melhor oferta. 

 

12. DA NEGOCIAÇÃO 
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12.1. Após o encerramento da fase de disputa, a Pregoeira deverá negociar os preços 
apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor máximo estimado 
para a contratação. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 

12.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a 
todos os licitantes. 

12.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não 
oferecer proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada da 
licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

12.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço 
unitário e global estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

12.4.1. No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar o valor máximo do orçamento estimado. 

12.5. No caso previsto no item 13.3, a Pregoeira buscará negociar com as licitantes 
subsequentes, na ordem de classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, igual ao 
previsto no orçamento estimado.  
 

12.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação 
promovida pela Pregoeira. 

  

13.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta 
adequada ao último lance, a Pregoeira verificará se ela se enquadra em uma das vedações 
previstas no item 6.10 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certamente, mediante consulta ao; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas – CEIS; mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

13.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

13.1.2. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 

6.10 deste edital, será declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, 
devendo a Pregoeira repetir este procedimento, convocando as licitantes subsequentes, de 
acordo com a ordem de classificação. 

13.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar 
a PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente preenchida na forma 
do Modelo de Proposta de Preços (Anexo II), bem como os DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A 
HABILITAÇÃO DIGITALIZADOS, para fins de exame de 

aceitabilidade do preço e de sua habilitação. 

13.3. Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

13. DA ACEITAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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conformidade com o estabelecido no presente Edital 

13.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 
Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

13.5. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do 
edital. 

13.5.1. A Pregoeira Oficial poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do Município de Nova Santa Helena ou de pessoas físicas ou jurídicas com a 
expertise necessária, contratados para este fim. 

13.6. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da 
planilha ou outros que não impedem a caracterização do objeto e a prestação dos serviços nos  
termos desta licitação, não constituem motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser 
corrigidos pela licitante. 

13.6.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem 
aumento do seu valor global. 

13.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

13.6.3. A Pregoeira poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta 
ajustada quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem 
necessitarem de ajustes para adequação aos valores estimados. 

13.6.4. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso 

13.6.5. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, 
o produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade. 

13.6.6. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as 
parcelas. 

13.6.7. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços, o 
produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a 
quantidade e o preço total. 

13.7. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

13.8. Serão desclassificadas as propostas que: 

13.8.1. não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 

13.8.2. permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a 
negociação de que trata o item 12; 

13.8.3. contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade 
demonstrada, quando exigido pela Administração; 

13.8.4. apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências 
deste Edital; 

13.8.5. contenham falhas, apontadas pela Pregoeira, não corrigidas nem justificadas, 
mesmo após a oportunidade de saneamento de que trata o item 16 deste Edital; 



 

 

13.8.6. apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 
licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração; 

13.9. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 50% do valor 
estimado para contratação: 

13.9.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, a Pregoeira deverá, por meio de 
diligência, conferir à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta; 

13.9.2. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da 
licitante ultrapassar o valor da proposta e inexistirem custos de oportunidade capazes de 
justificar o valor proposto. 

13.9.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a 
serem fornecidos pela licitante em relação aos quais conste da proposta renúncia expressa 
à parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.10. Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, a 
Pregoeira retomará a sessão pública para convocar as licitantes subsequentes, obedecida a ordem 
de classificação, a fim de apresentarem proposta de preços e documentos de habilitação, até a 
apuração de uma que atenda às condições editalícias. 

13.11. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Pregoeira poderá fixar o prazo de 8 
(oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas de 
desclassificação. 

13.12. Classificada a proposta, A Pregoeira Oficial/Agente de Contratação dará início à fase de 
habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação 
exigida neste Edital. 

 

14.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os documentos 
para fins de habilitação via sistema no prazo mínimo de até 30 (trinta) minutos contados da 
solicitação da Pregoeira; 

14.2. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021, da forma que segue: 

14.3. Habilitação Jurídica: 

14.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

14.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

14.3.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

14. DA HABILITAÇÃO 
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estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

14.3.4.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar 
documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 
Executivo Federal, inicialmente em tradução livre; 

14.3.4.2. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, 
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

14.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

14.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

14.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 

14.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

14.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

14.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br; 

14.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, (administrados 
pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional); podendo ser 
retirada no site www.receita.fazenda.gov.br; 

14.4.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

14.4.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.4.4.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

14.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de 
Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou 
sede da licitante. 

14.4.6. Certidão de Regularidade com Tributos Municipais da Sede do Licitante; 
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14.4.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho; podendo ser retirada no site www.tst.jus.br/certidao. 

14.4.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor 
Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva 
exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 
e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015. 

14.4.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 
Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

14.4.9.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

14.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

14.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso 
exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante; 

14.5.1.1. Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de 
validade, a mesma não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 30 (trinta) 
dias da data de abertura do certame; 

14.5.1.2. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe 
(processos judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante; 

14.5.1.3. A certidão descrita no item 14.5.1.2 somente é exigível quando a certidão 
negativa de Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa 
de que não abrange os processos judiciais eletrônicos; 

14.5.1.4. No caso de Certidão Positiva de Falência, a licitante será inabilitada, salvo 
se restar comprovado que não houve decisão judicial válida e eficaz decretando a 
falência da empresa; 

14.5.1.5. Ao solicitar as Certidões de Falência, perante o Poder Judiciário do Estado 
De Mato Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e REU, para o 
cumprimento do Art. 69 da Lei n° 14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, 
caso não contenha os termos acima, deverão certificar que as certidões expedidas em 
suas comarcas atestam a inexistência de ações de Falência e Concordata movidas ou 
em desfavor da empresa solicitante. Podendo a Pregoeira realizar diligência a fim de 
verificar o atendimento da Lei n° 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei n° 11.101/05; 

14.5.2. Comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez 
por cento) do valor estimado da licitação para o respectivo lote, exigindo-se a comprovação 
cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote. 

14.5.3. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, nos valores indicados: 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =       igual ou superior a 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG =    igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = --------------------------- gual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

14.5.4. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá 
apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, 
exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento), 
salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais 
documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

14.5.5. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 
competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 
habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos 
de abertura e de encerramento. 

14.5.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

14.5.7. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data da sessão pública de abertura desta concorrência, o Balanço Patrimonial poderá 
ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

14.5.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

14.6. Qualificação Técnica Artigo 67 - Lei 14.133/2021: 

14.6.1. Apresentação de declaração ou atestado de capacidade técnica emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

14.6.2. Os atestados deverão possuir informações claras sobre quem o expedir, como razão 
social, cargo e telefone de contato. Caso pairem dúvidas sobre a veracidade dos atestados 
apresentados, poderá o pregoeiro realizar auditoria para saná-las; 

14.6.2.1. Poderão ser apresentados um ou mais atestados; 
 

14.6.2.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

14.6.2.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 



 

 

14.6.2.4. Será admitido, para fins de comprovação do quantitativo mínimo, o somatório das 
quantidades descritas em um ou mais atestados apresentados. 

14.6.2.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 
inidoneidade da entidade emissora. 

14.6.2.6. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem 
qualquer outro em desacordo com as exigências do Edital. 

14.7. Documentação Complementar: 

14.7.1. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e 
societário, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou 
administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da 
Lei nº 14.133/2021; 

14.7.2. Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, 
suspensão ou impedimento de contratar com a Administração Pública; 

14.7.3. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo em 
anexo); 

14.7.4. Que não possui no quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição República Federativa do Brasil; 

14.8. Alvará de Funcionamento no domicílio onde se encontra a pessoa jurídica; 

14.9. Alvará Sanitário do Estabelecimento no domicílio onde se encontra a pessoa jurídica; 

14.10. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação: 

14.10.1. A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia simples, por meio 
do Portal de Compras Públicas. 

14.10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dos requisitos 
de habilitação mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

14.10.3. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de 
habilitação, a qualquer tempo, os documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação 
técnica e à qualificação econômico-financeira deverão remontar à data da sessão de abertura 
do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a licitante reunia as condições de 
habilitação. 

14.10.3.1. S
e os documentos indicados no item 14.8.3, na data da convocação, encontrarem-se 
com prazo de validade expirado, ou tenham sofrido alterações, devem ser também 
apresentados novos documentos que comprovem a manutenção das condições de 
habilitação; 

14.10.4. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos no item 14.4 

devem encontrar-se válidos na data da convocação. 

14.10.5. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 
documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias 
contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que 
terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 



 

 

14.10.5.1. C
aso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros 
estados da federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a 
respectiva comprovação. 

14.10.6. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 
substituição aos documentos relacionados neste Edital. 

14.10.7. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pela Pregoeira Oficial nos 
sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

14.10.8. Em caso de participação de licitantes estrangeiras que não funcionem no país, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante a apresentação de documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

14.10.8.1. C
aso seja vencedora a licitante estrangeira que não funcione no país, será exigido, como 
condição para assinatura do contrato, que os documentos apresentados sejam 
traduzidos por tradutor juramentado e consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

14.10.8.2. A 
autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de 
documento público e o respectivo país for signatário da Convenção de Haia, sendo, 
neste caso, necessário apenas o apostilamento do documento em cartório, nos termos 
do disposto no Decreto Federal nº 8.660/2016. 

14.10.9. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que 
deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com 
as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal e 
trabalhista das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores 
Individuais ou equiparadas, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006. 

14.10.10. Em caso de participação de empresas em consórcio, o Termo de Compromisso de 
que trata o item 7.6 deverá ser apresentado em conjunto com os documentos de habilitação, 
observadas as seguintes disposições: 

14.10.10.1. Cada empresa consorciada deve apresentar os documentos exigidos nos 
itens 14.3 e 14.4 deste Edital, para fins de comprovar a habilitação jurídica e a 
regularidade fiscal, social e trabalhista; 

14.10.10.2. A fim de comprovar a qualificação econômico-financeira, exige-se que cada 
consorciado apresente a Certidão Negativa de Falência, prevista no item 14.5.1, e 
comprove o atendimento aos índices contábeis fixados no item 14.5.4. 

14.10.10.3. Para a prova da qualificação técnica, quando exigida, será admitido o 
somatório dos quantitativos dos atestados fornecidos por cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigido capital social ou patrimônio 
líquido mínimo, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

14.10.10.4. A qualificação econômico-financeira relativa ao Capital Social ou 
Patrimônio Líquido Mínimo terá um acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor 
exigido do licitante individual. 

14.10.10.4.1. O acréscimo previsto não será exigido se o consórcio for 
formado integralmente por microempresa ou empresas de pequeno porte. 

14.10.11. Em caso de participação de cooperativas, as regras de habilitação serão as 
seguintes: 



 

 

14.10.11.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição 
e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 
de 1971; 

14.10.11.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

14.10.11.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 

14.10.11.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

14.10.11.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 
dos cooperados que executarão o contrato; 

14.10.11.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 
da cooperativa: 

14.10.11.6.1. ata de fundação; 

14.10.11.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

14.10.11.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; 

14.10.11.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; 

14.10.11.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

14.10.11.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; e 

14.10.11.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

14.11. As empresas que se enquadrarem na qualidade de ME/EPP deverão apresentar a 
CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida no exercício de 2025 OU apresentar 
DECLARAÇÃO, nos termos do modelo que consta do ANEXO III deste Edital, firmada por 
representante legal ou pelo contador da empresa, ratificando não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida lei. A não entrega desta Certidão Simplificada 
ou da declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006. 

14.12. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

14.13. A Pregoeira Oficial reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

14.14. Caso haja a necessidade de envio de documento e/ou anexo por parte da empresa 
licitante, A Pregoeira Oficial fará a solicitação através da ferramenta de conversação disponível no 
sistema eletrônico. 

14.15. Os documentos/anexos deverão ser encaminhados, preferencialmente, em arquivo 
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digitalizado no formato PDF, de modo a não permitir sua manipulação, de preferência, assinados 
digitalmente. 

 

15.1.  Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a(s) licitante(s) 
será(ão) declarada(s) vencedora(s) em sessão pública. 

15.2. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira Oficial 
retornará o processo à fase de negociação para exame das ofertas subsequente assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital 
de licitação. 

15.3. Após análise de todas as propostas, na hipótese de não haver licitante classificada que 
atenda às exigências de habilitação, a Pregoeira Oficial poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias 
úteis para que as licitantes classificadas apresentem nova documentação escoimada das causas 
da inabilitação, observada a ordem de classificação. 

 

16.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, a Pregoeira, mediante decisão 
fundamentada, poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas e a validade jurídica dos documentos de habilitação, devendo registrá-
las em ata acessível aos licitantes. 

16.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes; atualização de documentos cuja validade tenha 
expirado; comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

16.2.1. Para os fins do disposto no item 15.2, é lícita a juntada de certidão ou atestado não 
anexados à documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à 
abertura do certame ou se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes 
da abertura do certame. 

16.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da 
licitante sobre fato preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser 
concedido prazo para saneamento da falha. 

16.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter 
condição ou requisito que antes não detinha, nem autoriza a Pregoeira a fazer exigências novas 
não previstas no edital. 

16.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à 
habilitação, a documentação deverá ser enviada para o e-mail indicado no preâmbulo deste Edital, 
com cópia para o e-mail licitacao@novasantahelena.mt.gov.br, no prazo de 01 (um) dia útil. 

16.4. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício 
se dará mediante aviso prévio no sistema Portal de Compras Públicas, com, no mínimo, 24 (vinte 
e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal 018/2023. 

15. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

16. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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17.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

17.2.1. O pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

17.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

17.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

17.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

17.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no mesmo 
prazo, contado do recebimento dos autos. 

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, podendo ser 
solicitado pelo e-mail licitacao@novasantahelena.mt.gov.br 

17.11. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação 
à licitante vencedora. 

17.12. Verificada a regularidade dos procedimentos, a Pregoeira encaminhará o processo à 
autoridade competente para a homologação. 

 

18.1. Após a adjudicação, as demais licitantes que concordem em reduzir seus preços ao valor 
da proposta da licitante vencedora poderão integrar cadastro de reserva, obedecida a ordem de 
classificação no certame. 

18.2. O cadastro de reserva será incluído como anexo da ata e poderá ser acionado quando: 

18.2.1. houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata; 

18.3. A análise dos documentos de habilitação das licitantes que integram o cadastro de 
reserva será efetuada apenas na eventualidade de serem convocadas para assinatura da ata. 

18.4. A aceitação de eventual convocação é facultativa e a recusa em assinar a ata não gera 
para os integrantes do cadastro de reserva a aplicação de qualquer sanção administrativa. 

18. DO CADASTRO DE RESERVA E DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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18.5. A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

18.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a 
licitante declarada vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC 123/06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.6. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

18.7. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

18.8. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no site do Portal 
de Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 

19.1. Após a homologação do resultado desta licitação, a adjudicatária será convocada para 
assinar a Ata de Registro de Preços (Anexo IV), no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

19.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

19.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
em conformidade com as disposições nela contidas. 

19.3. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a adjudicatária, se for o caso, deverá 
apresentar documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 
representante a assinar o instrumento em nome da empresa . 
 

19.4. A recusa injustificada em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido enseja a aplicação das 
penalidades estabelecidas neste Edital, a perda da garantia de proposta, quando houver, e autoriza 
a Administração a acionar o cadastro de reserva, se houver. 

19.5. Poderá ser acrescentada à Ata de Registro de Preços vantagem apresentada pela licitante 
vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, 
que não represente quaisquer ônus para a Administração e que a respectiva aceitação esteja 
devidamente fundamentada. 

19.6. Na Ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres 
estabelecidos neste edital. 

19.7. A minuta da Ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo licitante vencedor, é parte 
integrante deste edital. 

19.8. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do registro de preços, exceto 
nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133/21. 

19.9. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, respeitadas, no que 
couber, as condições e regras estabelecidas no Artigo 86 Lei nº 14.133/2021 e 14.770/2023. 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 



 

 

19.10. Caberá ao licitante beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

19.11. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador o qual seja a Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena/MT, por meio do Setor de Licitações através do e- mail: 
licitacao@novasantahelena.mt.gov.br ou pelo endereço Praça João Alberto Zaneti, s/n, Centro, 
CEP 78.513.000, Nova Santa Helena/MT, Fone: (66) 9996544823. 

 

20.1. A eventual contratação do Detentor da Ata deverá ser formalizada dentro do prazo de 
vigência da Ata, mediante instrumento contratual, conforme modelo constante do Anexo VI. 

 

21.1. As regras acerca da forma de pagamento estão previstas no Termo de Referência (ANEXO 
I) deste Edital. 

21.2. Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 
Constituição da República, o Município, em todas as suas contratações, com pessoas jurídicas 
observará o disposto no art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei Nº 9.249/1995, a 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, também Instrução Normativa 
RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e por fim Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de 
junho de 2023, com a consequente retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre 
os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras de construção civil. 

 

 

22.1. Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer das 
infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 

22.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

22.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

22.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

22.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

22.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

22.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

22.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

22.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

22.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

22.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20. DO CONTRATO 

21. DA FORMA DE PAGAMENTO 
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22.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 

mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 

22.2.1. Advertência; 

22.2.2. Multa; 

22.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

22.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

22.2.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

22.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

22.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

22.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

22.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

22.4. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo 
legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o Decreto Municipal n. 

052/2024. 

22.5. Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

22.5.1. Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave;  

22.5.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 
a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

22.6. A sanção de multa administrativa será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, 
calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, 

observando-se os seguintes parâmetros: 

22.6.1. de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a contratação 
direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento 
de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como: 

22.6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da 

Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

22.6.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 



 

 

22.6.1.3. tumultuar a sessão pública da licitação, previsto no art. 137, III, “c” do Decreto Municipal 
nº 52/2024; 

22.6.1.4. descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em 
sentido contrário, previsto no art. 137, III, “d” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.1.5. propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação, previsto no art. 137, III, “e” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.1.6. deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 
contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido 
pela Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 
respectivo órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, previsto no art. 137, III, “f” do 
Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.1.7. deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante 
ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, previsto no art. 
137, III, “g” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.1.8. propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 
respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório, e outras situações de natureza 
correlatas, previsto no art. 137, III, “h e i” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2. multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas 

atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

22.6.2.1. deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, previsto no art. 
137, IV, “a” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.2. permanecer inadimplente após a aplicação de advertência, previsto no art. 137, IV, “b” do 

Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.3. deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 
documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa, previsto no 
art. 137, IV, “c” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.4. deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante, 
previsto no art. 137, IV, “d” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.5. não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante, previsto no art. 137, IV, 
“e” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.6. manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato, previsto no 
art. 137, IV, “f” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.7. utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato, previsto 
no art. 137, IV, “g” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.8. tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa, previsto no art. 137, IV, “h” do Decreto 
Municipal nº 52/2024 

22.6.2.9. deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de 

mão de obra, previsto no art. 137, IV, “i” do Decreto Municipal nº 52/2024 

22.6.2.10. deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 
interesse público, em especial quando solicitado pela Administração Pública Municipal, previsto 
no art. 137, IV, “j” do Decreto Municipal nº 52/2024; 



 

 

22.6.2.11. deixar de repor funcionários faltosos, previsto no art. 137, IV, “k” do Decreto 
Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.12. deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 
serviços de mão de obra, previsto no art. 137, IV, “l” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.13. deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade, 
previsto no art. 137, IV, “m” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.14. deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, 
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas, previsto no art. 137, IV, “n” do Decreto 
Municipal nº 52/2024; 

22.6.2.15. deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada, previsto no art. 137, IV, “o” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

22.6.3. multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de: 

22.6.3.1.  o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas; e/ou  

22.6.3.2. com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se 
destina. 

22.6.4. multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços em caso de: 

22.6.4.1. o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato 
ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços; 

22.6.4.2. Se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços; 

22.6.5. de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços, em caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, 
de 01 de abril de 2021; 

22.6.6. de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços, em caso de: 

22.6.6.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei Federal 
n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

22.7. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 
que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, porém 
com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes 
percentuais: 

22.7.1. Aplica-se a multa Moratoria no valor de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia 
de atraso na entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
destacados no documento fiscal; 

22.7.2. O atraso para apresentação, execução, prestação e obrigação contratual ou licitatória, 
para efeito de cálculo da multa, será contado em dias contínuos, a partir do 1º (primeiro) dia útil 
subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o seu cumprimento. 

22.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição 



 

 

de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações:  

22.8.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período 

de um ano até dois anos. 

22.8.2. Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de um ano 
até três anos.  

22.8.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo 

período de um mês até seis meses.  

22.8.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

22.8.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período 
de seis meses até um ano.  

22.8.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

22.8.7. Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o 
fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração Pública 
Municipal: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

22.8.8. Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 

executada de forma unilateral. Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

22.9. A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa. 

22.10.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, quando 

então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 

22.11. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 
14.133, de 01 de abril de 2021.  

22.12.  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 
vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a execução 
do contrato que deu origem à sanção. 

22.13.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado 
estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam participantes 
um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas 
circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica 
foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

22.13.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da Lei Federal n. 
14.133, de 01 de abril de 2021. 

22.14.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem como 
pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção nele referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
observando-se os seguintes parâmetros: 



 

 

22.14.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - de três anos até quatro 
anos. 

22.14.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  Pena - de três 

anos até seis anos.  

22.14.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  Pena - de três 
anos até seis anos.  

22.14.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - de três anos até 

cinco anos. 

22.14.5.  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013: 
Pena - de três anos até seis anos.  

22.15.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida de 

análise jurídica. 

22.16.  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não afasta 
a possibilidade de aplicação da pena de multa cumulativamente à sanção mais grave. 

22.17.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das 
quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa 
penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar 
comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade 

aplicada. 

22.17.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica 

22.18.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por uma 
Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada 
para apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

22.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade 
Superior, que deverá proferir sua decisão. 

22.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

22.21. As aplicações das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá ser 
requerida pela parte, quando couber: 

22.21.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

22.21.2. Pagamento da multa; 

22.21.3. Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

22.21.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

22.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  



 

 

 

23.1. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, em 
decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

23.2. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre 
a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida 
de interesse público, nos termos do art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 
 

23.3. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será 
efetivada depois de concedido à adjudicatária do prazo de 3 (três) dias úteis para exercício do 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

23.3.1. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo 
de 03 (três) dias úteis para a autoridade máxima do órgão ou entidade responsável 

23.4. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação, cabendo, em 
caso de anulação, o dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em que 
for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde 
que não lhe seja imputável. 

23.5. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa. 

 

24.1. Será utilizado para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, 
composto por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva 
através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para A Pregoeira e total 
transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – 
INTERNET. 

24.1.1. Os atos da Administração Pública são regidos pelo princípio da publicidade 
(CRFB/88, art. 37) e a participação implica em aceitação da publicação de dados públicos de 
forma que não contraria os preceitos da LEI N.º 13.709/2018. 

24.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais 
formas de publicidade 

24.3. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação 
Portal de Compras Públicas e no Diário Oficial do Município de Nova Santa Helena/MT. 

24.4. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 
Edital. 

24.5. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o 
Edital. 

24.6. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas 

23. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 



 

 

no Portal de Compras Públicas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas 

24.7. O Licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Pregoeira e/ou pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 

24.8. É facultada A Pregoeira/Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

24.9. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 
e a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.10. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada para abertura dos envelopes, ficará a reunião adiada para 
o primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local, salvo manifestação em contrário. 

24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões 
da sua proposta, durante a realização da sessão. 

24.13. As normas que disciplinam este processo licitatório serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato. 

24.14. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 14.133/2021. 

24.15. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os anexos 
abaixo, cujo teor vincula totalmente os licitantes: 
 

ANEXO I – Termo de Referência (com seus respectivos anexos);  
ANEXO II – Modelo de Formulário de Proposta de Preços; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de enquadramento como (ME) ou (EPP);  
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais; 

      ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

24.16. Fica eleito o Foro do Município de Itaúba/MT, para dirimir qualquer questão contratual ou 
editalícia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Nova Santa Helena MT, 05 de fevereiro de 2025. 

 
 

 

DOUGLAS MOURA 
Secretário de Administração 

Autoridade Competente 



 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

DAS INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS: 

▪ Órgão Requerente: ▪ Descrição de Categoria de Investimento: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA/MT 

▪ Unidade Demandante: 
-Secretaria Mun. De Administração; 
-Secretaria Mun. De Educação, Cultura, 
Desporto e Lazer; 
-Secretaria Mun. de Saúde e Saneamento; 
-Secretaria Mun. De Agricultura; 
-Secretaria Mun. De Assistencia Social; 
-Secretaria Mun. De Transportes, Obras e 
Serviços úblicos. 

( ) Material de Consumo 
( ) Equipamentos e Material Permanente 
( x ) Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica 
(     Outros Serviços de Terceiros – P. Física  
( ) Obras e Instalações 

MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO: 

▪ Modalidade de Licitação: ▪ Tipo de Licitação: 

( x ) Pregão Eletrônico 
   (    ) Concorrência 
   (   ) Diálogo Competitivo 
   (    ) Leilão 
 ( ) Concurso 
 ( ) Dispensa de Licitação 
 ( ) Inexigibilidade de Licitação 

( x ) Menor preço 
( ) Maior desconto 
( ) Melhor técnica ou conteúdo artístico 
( ) Técnica e preço 
( ) Maior lance, no caso de leilão 
(  ) Maior retorno econômico 

▪ Licitação P/ Registro de Preços (SRP): ▪ Origem do Recurso: 

( x ) SIM 

( ) NÃO 

(x ) Próprio da Prefeitura 
( ) Programas da União 
( ) Programas do Estado 
( ) Convênio / Contrato de Repasse - União 
(  ) Convênio / Contrato de Repasse – Estado 
( ) Outros 

▪ Licitação Exclusiva: ME/EPP/MEI: ▪ Reserva de Cota: ME/EPP/MEI: 

( ) SIM 
( x ) NÃO 

( ) SIM 
(x) NÃO 

 
1 – DO OBJETO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Constitui Objeto deste Termo de Referência o Registro de Preço para contratação de empresa 
especializada para prestar serviços de limpeza das caixas d’agua, limpeza de fossa e dedetização preventiva 
e corretiva, em atendimento as necessidades das diversas secreatrias do Município de Nova Santa 
Helena/MT. 

 
1.2. O objeto deste termo de referência tem a natureza de bem comum e NÃO se enquadra como 
sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 052/2024. 

 
2 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES: 

 
2.1. A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT, através do Departamento de Compras irá 
gerenciar a prática de todos os atos de controle e administração do Contrato, a ser gerado pela 
licitação. 



 

 

2.2. Como órgão gerenciador, a Prefeitura Municipal através dos servidores responsáveis pelo 
planejamento da futura contratação consolidou as informações relativas à estimativa de consumo 
da secretaria participante, promovendo a adequação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) que é o 
documento que integra a fase de planejamento das contratações públicas e tem o objetivo de 
demonstrar a real necessidade da contratação, analisar a viabilidade técnica de implementá-la, bem 
como instruir o arcabouço básico para a elaboração deste Termo de Referência. 
2.3. O órgão participante desta contratação está a seguir discriminado:  
 

✓ Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
✓ Secretaria Municipal de Administração; 
✓ Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer;  
✓ Secretaria Municipal de Assistência Social; 
✓ Secretaria Municipal de Agricultura; 
✓ Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

3.1. As caixas d'água são fundamentais para o armazenamento de água potável em residências, 
empresas e indústrias. A manutenção regular é essencial para garantir que a água permaneça limpa 
e segura para o consumo. O acúmulo de sujeira, resíduos, lodo e a presença de micro-organismos, 
como bactérias e algas, podem comprometer a qualidade da água e, consequentemente, a saúde 
dos consumidores. Além disso, a limpeza periódica evita problemas como entupimentos em 
tubulações e danos à estrutura da caixa. A dedetização é crucial para o controle de pragas como 
insetos, roedores e outros animais que podem infestar ambientes urbanos e rurais. Pragas como 
baratas, ratos, formigas e cupins representam riscos à saúde humana, contaminando alimentos e 
espalhando doenças. Além disso, podem causar danos estruturais a imóveis, destruindo materiais 
como madeira e fiação elétrica. A detetização regular é necessária para prevenir infestações, 
manter um ambiente saudável e proteger a integridade das construções. E as fossas sépticas são 
sistemas de tratamento de esgoto utilizados em locais sem acesso à rede de esgoto pública. Com 
o tempo, resíduos sólidos se acumulam no fundo das fossas, reduzindo sua capacidade de 
funcionamento e podendo causar transbordamentos ou entupimentos. A limpeza periódica é 
essencial para evitar problemas de mau cheiro, contaminação do solo e da água subterrânea, além 
de garantir o bom funcionamento do sistema de saneamento local. Esses serviços são vitais para a 
saúde pública e a preservação do meio ambiente, garantindo que os ambientes estejam limpos, 
seguros e em conformidade com as normas sanitárias.      

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normativos 
aplicados a matéria deste Termo de Referência. 

4.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratação Anual conforme justificativa 
no Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

5 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

5.1. A pretensa contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza de caixa 
d'água, caixa de gordura, fossa possibilitará de forma integrada a melhora na qualidade sanitária das 
séptica; e dedetização, desratização e descupinização das diversa secretarias do Município de Nova 
Santa Helena/MT, os quais são necessários para produzir os resultados pretendidos, ou seja, 
preservação da integridade dos servidores, bem como do público atendido, com maior eficiência e 
economicidade na aplicação dos recursos públicos. 

6 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 



 

 

6.1. Manutenção de Caixas d'Água 

• Licenciamento e Certificações: A empresa contratada deve possuir todas as licenças e 
certificações exigidas pelos órgãos de vigilância sanitária e de saúde. 

• Experiência e Referências: Verificar a experiência da empresa e solicitar referências de 
clientes anteriores para assegurar a qualidade do serviço. 

• Equipamentos e Produtos Utilizados: A empresa deve utilizar equipamentos adequados 
e produtos específicos para a limpeza e desinfecção de caixas d'água, garantindo que sejam 
seguros e aprovados pela ANVISA. 

• Procedimentos de Segurança: Os profissionais devem seguir procedimentos de 
segurança para evitar contaminações e garantir a integridade da estrutura da caixa d'água. 

• Relatório de Serviço: Exigir um relatório detalhado do serviço realizado, incluindo fotos 
antes e depois da limpeza, e informações sobre os produtos utilizados. 

 
6.1.1 Contratação de Limpeza de Fossas 

 

• Licenciamento Ambiental: A empresa deve possuir todas as licenças ambientais 
necessárias para operar, garantindo que a coleta e descarte dos resíduos sejam feitos de 
maneira adequada e conforme as normas ambientais. 

• Veículos e Equipamentos: Os veículos e equipamentos utilizados devem ser apropriados 
para a sucção e transporte dos resíduos, com manutenção regular para evitar vazamentos ou 
acidentes. 

• Profissionais Qualificados: Os operadores devem ser treinados para lidar com resíduos 
perigosos e para realizar o serviço de forma segura e eficiente. 

• Procedimentos de Descarte: A empresa deve seguir todos os procedimentos legais para 
o descarte dos resíduos, levando-os a um local de tratamento ou disposição final licenciado. 

• Relatório de Serviço: Exigir um relatório completo após a limpeza, incluindo a quantidade 
de resíduos removidos e a destinação final dos mesmos. 

 
6.1.2 Contratação de Dedetização 
 

• Licenciamento e Autorização: A empresa deve ser licenciada pela vigilância sanitária e 
outros órgãos reguladores, e os profissionais devem ser qualificados e treinados. 

• Produtos Químicos: Os produtos utilizados devem ser registrados e aprovados pela 
ANVISA, sendo seguros tanto para humanos quanto para animais domésticos. 

• Plano de Controle de Pragas: A empresa deve oferecer um plano detalhado de controle 
de pragas, que inclua a identificação das áreas críticas e a frequência necessária de 
intervenções. 

• Garantia de Serviço: Verificar se a empresa oferece garantia dos serviços realizados, 
com visitas de retorno sem custo adicional em caso de nova infestação dentro de um período 
determinado. 

• Orientações Pós-Serviço: A empresa deve fornecer orientações sobre cuidados pós-
dedetização, incluindo o tempo de espera para reocupação dos espaços e medidas de 
prevenção. 
Atender a esses requisitos na contratação garante que os serviços sejam realizados de maneira 
segura, eficaz e em conformidade com as normas legais e sanitárias. 

 
6.2. O serviço possui natureza continuada ou não:  
 
Os serviços de manutenção de caixas d'água, dedetização e limpeza de fossas possuem natureza 
continuada. Isso significa que eles devem ser realizados periodicamente para garantir a eficácia e 
segurança, devido à sua importância para a saúde pública e o bem-estar ambiental. A limpeza e 
desinfecção das caixas d'água devem ser realizadas regularmente, geralmente a cada seis meses 
ou conforme as normas locais de saúde. Essa continuidade é necessária para garantir que a água 



 

 

armazenada permaneça potável e livre de contaminações. O controle de pragas é uma 
necessidade contínua, com intervenções preventivas programadas (geralmente trimestrais ou 
semestrais) para evitar infestações. Em alguns casos, visitas adicionais podem ser necessárias 
dependendo da situação e do ambiente. A limpeza de fossas sépticas é realizada periodicamente, 
com a frequência dependendo do volume de uso e da capacidade da fossa. Normalmente, essa 
limpeza é necessária a cada um ou dois anos, mas pode ser mais frequente em locais com alta 
demanda. 
6.3. Práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do 
objeto ou como obrigação da Contratada: 
 
Com a crescente conscientização sobre questões ambientais, a sustentabilidade tornou-se uma 
consideração importante na qualidade nos serviços de manutenção de caixas d'água, dedetização 
e limpeza de fossas é essencial para minimizar impactos ambientais e promover a 
responsabilidade social. A seguir, estão as práticas de sustentabilidade que podem ser vinculadas 
como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada: 

 
6.3.1 Manutenção de Caixas d'Água: 
 

• Uso de Produtos Biodegradáveis: Exigir que a empresa utilize produtos de limpeza e 
desinfecção biodegradáveis e atóxicos, que não contaminem a água nem o meio ambiente. 

• Eficiência Hídrica: Implementar procedimentos que minimizem o desperdício de água 
durante a limpeza das caixas d'água, como o uso de métodos de lavagem a alta pressão. 

• Gestão de Resíduos: Garantir que os resíduos gerados durante a manutenção (como 
lodo e detritos) sejam coletados e descartados de forma ambientalmente correta, evitando o 
lançamento em redes de esgoto ou corpos d'água. 

 
6.3.2 Dedetização: 
 

• Produtos de Baixa Toxicidade: Priorizar o uso de inseticidas e raticidas de baixa 
toxicidade, com fórmulas eco-friendly, que sejam seguros para o meio ambiente e não persistam 
no solo ou água. 

• Métodos Não-Químicos: Incentivar o uso de métodos de controle de pragas não-
químicos, como armadilhas físicas, controle biológico, e barreiras mecânicas sempre que 
possível. 

• Treinamento e Conscientização: A empresa deve treinar os funcionários para o uso 
eficiente e seguro dos produtos, minimizando o impacto ambiental e garantindo a segurança 
humana e animal. 
6.3.3 Limpeza de Fossas: 
 

• Descarte Responsável de Resíduos: A contratada deve garantir que os resíduos 
retirados das fossas sejam transportados e descartados em locais apropriados, como estações 
de tratamento de esgoto, evitando a contaminação do solo e das águas subterrâneas. 

• Manutenção de Equipamentos: Os veículos e equipamentos utilizados devem estar em 
boas condições, com manutenção regular, para evitar vazamentos de óleo, combustíveis ou 
outros materiais poluentes. 

• Redução da Emissão de Carbono: Implementar medidas para reduzir a pegada de 
carbono dos serviços, como a otimização de rotas de transporte e o uso de veículos com baixa 
emissão de poluentes. 

 
6.3.4 Responsabilidade Social e Ambiental: 

 

• Educação Ambiental: A empresa deve promover a educação ambiental entre seus 
funcionários e clientes, incentivando práticas de consumo consciente e de preservação dos 
recursos naturais. 



 

 

• Certificações Ambientais: Incentivar que a empresa possua certificações de práticas 
sustentáveis, como ISO 14001, que garantem a implementação de um sistema de gestão 
ambiental. 

• Relatórios de Sustentabilidade: Exigir que a contratada forneça relatórios periódicos 
sobre suas práticas de sustentabilidade, incluindo a gestão de resíduos, uso de recursos e 
impacto ambiental das operações. 
6.3.5 Contribuição para a Comunidade: 

• Programas de Reutilização e Reciclagem: Estabelecer parcerias para a reciclagem ou 
reutilização de resíduos sempre que possível, como a compostagem de resíduos orgânicos ou a 
reciclagem de materiais plásticos. 

• Engajamento Local: A empresa pode ser incentivada a participar de programas locais de 
sustentabilidade e de proteção ambiental, contribuindo ativamente para a comunidade onde atua. 

7 Das Obrigações da Contratada 
 
7.1. A CONTRATADA obriga-se a executar a entrega dos serviços contratados, rigorosamente de 
acordo com as disposições previstas neste contrato, obedecendo integralmente às normas técnicas 
vigentes ou fornecidas pelo município, e ainda: 

7.1.1. A contratada deve cumprir todas as normas técnicas, sanitárias e ambientais vigentes, bem 
como as regulamentações específicas aplicáveis ao serviço contratado. 
7.1.2. A empresa deve possuir todas as licenças necessárias para a realização dos serviços, 
incluindo licenças ambientais, de vigilância sanitária e quaisquer outras exigidas por lei. 
7.1.3. A contratada deve possuir seguro de responsabilidade civil que cubra eventuais danos 
materiais ou pessoais decorrentes da execução dos serviços, quando solicitados pelo Município 
de Nova Santa Helena/MT. 
7.1.4. Após cada intervenção, a contratada deve fornecer um relatório detalhado do serviço 
realizado, incluindo fotos (quando aplicável), lista de produtos utilizados, e descrição das 
atividades executadas. 

    7.2. Para Manutenção de Caixas d'Água; 
    7.2.1. Realização da Limpeza e Desinfecção, a contratada deve realizar a limpeza e desinfecção 

das caixas d'água utilizando produtos biodegradáveis e seguros, seguindo métodos que garantam 
a remoção completa de resíduos e micro-organismos, a manutenção Preventiva, realizada peça 
empresa contratada deve informar ao contratante qualquer problema estrutural identificado na 
caixa d'água e sugerir soluções preventivas para evitar problemas futuros. Sendo assim todo 
resíduo gerado durante a limpeza (lodo, detritos, etc.) deve ser coletado e descartado em local 
apropriado, conforme as normas ambientais. 

      7.3. Para Dedetização: 
7.3.1. Identificação e Controle de Pragas, a contratada deve realizar uma inspeção detalhada 
das áreas a serem tratadas, identificando focos de pragas e implementando medidas de controle 
adequadas, utilizando preferencialmente produtos de baixa toxicidade, a mesma deve oferecer 
garantia dos serviços prestados, realizando visitas de retorno sem custo adicional caso haja nova 
infestação dentro do período garantido. Tendo em vista das obrigações da contratada deve 
fornecer aos contratantes orientações detalhadas sobre medidas preventivas e cuidados a serem 
tomados após a dedetização, garantindo a segurança dos ocupantes do local. 

7.4. Para Limpeza de Fossas: 
7.4.1. Execução Segura da Limpeza, a contratada deve realizar a limpeza das fossas sépticas 
utilizando equipamentos adequados, garantindo a segurança dos operadores e a integridade do 
sistema. Transporte e Descarte de Resíduos  a mesma  é responsável pelo transporte seguro 
dos resíduos retirados da fossa até um local de descarte autorizado, assegurando o cumprimento 
das normas ambientais para a disposição final. Caso sejam identificadas irregularidades no 
sistema de fossa séptica (como sinais de saturação ou necessidade de reparos), a contratada 
deve informar imediatamente ao contratante e sugerir ações corretivas. 

 



 

 

7.4.2. Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental, uso de Produtos Sustentáveis, a 
contratada deve priorizar o uso de produtos e métodos que minimizem o impacto ambiental, como 
produtos biodegradáveis na limpeza e desinfecção, e práticas de controle de pragas eco-friendly. 
A contratada deve garantir que todos os profissionais envolvidos no serviço estejam capacitados 
e treinados para seguir práticas seguras e sustentáveis. A mesma deve tomar todas as medidas 
necessárias para minimizar o impacto ambiental de suas operações, incluindo a redução do uso 
de recursos naturais, a gestão adequada de resíduos, e a implementação de ações para reduzir 
a emissão de poluentes. 

7.4.3. Responsabilidade Social: 
7.4.4. Contribuição para a Comunidade, a contratada deve participar ativamente de programas 
de responsabilidade social, contribuindo para o bem-estar da comunidade onde o serviço é 
prestado ao município. A concorrente  deve manter uma comunicação aberta e transparente com 
o contratante, informando sobre o andamento dos serviços e qualquer eventualidade que possa 
afetar o cronograma ou a qualidade do serviço. 
7.4.5. Incluir essas obrigações no contrato ajuda a garantir que a contratada realize os serviços 
de forma profissional, segura e em conformidade com as melhores práticas de sustentabilidade e 
responsabilidade social, os mesmos devem estar devidamente uniformizado e identificado com 
crachá da empresa, visando a segurança dos usuários dos serviços públicos.  

8- DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

 
8.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a empresa Detentora da Ata de 
Registro de Preço possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações. 
 
8.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados. 

8.3. Designar servidores para acompanhar a execução e fiscalização da Ata de Registro de 
Preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
8.4. Notificar a Detentora da Ata de Registro de Preço, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas. 

 
8.5. Fiscalizar livremente a entrega, não eximindo a Detentora da Ata de Registro de Preço de total 
responsabilidade quanto à execução das mesmas. 

 
8.6. Acompanhar a entrega, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou 
suspensão da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, a entrega dos serviços fora das 
especificações do Termo de Referencia e Ata de Registro de Preço. 

 

8.7. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 
omisso ou duvidoso não previsto no edital, e em tudo o mais que se relacione com o fornecimento, 
desde que não acarrete ônus para a PREFEITURA ou modificação na Ata de Registro de Preço; 

8.8. Aplicar as sanções administrativas por descumprimento do pactuado no Termo de 
Referencia e Ata de Registro de Preço. 
 
8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
 

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Detentora 
da Ata de Registro de Preço com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata/contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Detentora da Ata, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 



 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
Regime de execução e Forma de Pagamento 
 
11.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

 
11.2. O pagamento corresponderá aos SERVIÇOS efetivamente solicitados pela PREFEITURA, 
observados os valores unitários apresentados pela proponente por ocasião da licitação. Devendo 
ser pago em média, até 30 (trinta) dias após a realização da entrega dos serviços e apresentação 
da nota fiscal devidamente atestada pela Administração. 

 
Critérios de aceitabilidade de preços 

 
11.3. O valor máximo admissível para a execução dos serviços do presente termo, elaborado com 
base na média dos preços praticados no mercado, é os constantes no Item 13 deste termo de 
referência (estimativa do valor de contratação), sendo que os valores apresentados o máximo 
admissível para a contratação dos serviços. 

Exigências de habilitação 

 
11.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei nº 14.133/21) 

 
11.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

11.5.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.5.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.5.3. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização 
de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

11.5.3.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos 
de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, 
inicialmente em tradução livre;  

11.5.3.2. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

11.5.3.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

 

11.5.3.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

11.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

12.1. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, Artigo 68 - Lei 14.133/2021: 

12.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br; 

12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, (administrados pela Receita Federal 
do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional); podendo ser retirada no site 
www.receita.fazenda.gov.br; 

12.3.1. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

12.3.2.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 
Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante. 

12.3.4. Certidão de Regularidade com Tributos Municipais da Sede do Licitante; 

12.3.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho; podendo ser retirada no site www.tst.jus.br/certidao. 

12.3.6. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito 
de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, 
de 2015. 

12.3.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 
Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente 
for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.3.7.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.3.7.2. Qualificação Econômico-Financeira Artigo 69 - Lei 14.133/2021: 

12.3.7.3. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista 
mais de um) da sede ou domicílio da licitante; 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

12.3.7.4. Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a 
mesma não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 30 (trinta) dias da data de abertura 
do certame; 

12.3.7.5. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe 
(processos judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante; 

12.3.7.6. A certidão descrita no item 12.3.7.5 somente é exigível quando a certidão negativa de 
Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange os 
processos judiciais eletrônicos; 

12.3.7.7. No caso de Certidão Positiva de Falência, a licitante será inabilitada, salvo se restar 
comprovado que não houve decisão judicial válida e eficaz decretando a falência da empresa; 

12.3.7.8. Ao solicitar as Certidões de Falência, perante o Poder Judiciário do Estado De Mato 
Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e REU, para o cumprimento do Art. 69 da Lei n° 
14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha os termos acima, deverão 
certificar que as certidões expedidas em suas comarcas atestam a inexistência de ações de Falência 
e Concordata movidas ou em desfavor da empresa solicitante. Podendo a Pregoeira realizar 
diligência a fim de verificar o atendimento da Lei n° 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei n° 
11.101/05; 

12.3.7.9. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da aplicação 
das fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 
LG = igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Total 

SG = igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Circulante 

LC = ------------------------- gual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

 

12.3.7.10. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá 
apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, 
exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento), 
salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais 
documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

12.3.7.11. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 
competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 
habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de 
abertura e de encerramento. 

12.3.7.12. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, 
conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

12.3.7.13. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser 
atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

12.4. Qualificação Técnica Artigo 67 - Lei 14.133/2021: 

12.4.1. Declaração emitida pela licitante atestando que tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme Anexo VI, 
assegurado o direito de realização de vistoria prévia, por solicitação da licitante, mediante 
agendamento, na forma prevista no Termo de Referência. 

12.4.1.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 

12.4.1.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

12.4.1.3. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração formal 
assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação, conforme Anexo VII. 

12.4.2. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
onde ateste que a licitante já forneceu produtos ou serviços da mesma natureza do presente edital e 
que os mesmos foram entregues ou prestados de maneira satisfatória quanto à qualidade e prazos. 

12.5. Documentação Complementar: 

12.5.1. Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a 
disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega nos prazos 
e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital; 

12.5.2. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 
servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou 
servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

12.5.3. Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública; 

12.5.4. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo em anexo); 
 

12.5.5. Que não possui no quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição República 
Federativa do Brasil; 

12.6. As empresas que se enquadrarem na qualidade de ME/EPP deverão apresentar a CERTIDÃO 
SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida no exercício de 2025 OU apresentar 
DECLARAÇÃO, nos termos do modelo que consta do ANEXO III deste Edital, firmada por 
representante legal ou pelo contador da empresa, ratificando não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida lei. A não entrega desta Certidão Simplificada ou 
da declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
12.7. Alvará de Funcionamento no domicílio onde se encontra a pessoa jurídica; 

12.8. Alvará Sanitário do Estabelecimento no domicílio onde se encontra a pessoa jurídica 



 

 

13 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1  O valor máximo admissível para a aquisição dos produtos do presente termo, elaborado com 
base nos preços praticados no mercado, é de R$ 248.066,12 (Duzentos e Quarenta e Oito Mil 
Sessenta e Seis Reais e Doze Centavos), sendo que os valores apresentados na planilha abaixo 
descrita é o máximo admissível para aquisição dos serviços: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. VALOR 
UND 

VALOR  
TOTAL 

LOTE 01 

    01 
LIMPEZA E ASSEPSIA: DAS CAIXAS 
D'ÁGUAS DE 10.000 L. 

UND 4 1.450,00 5.800,00 

    02 
LIMPEZA E ASSEPSIA: DAS CAIXAS 
D’ÁGUAS DE 5.000 L. 

UND 18 875,00 15.750,00 

    03 
LIMPEZA E ASSEPSIA: DAS CAIXAS 
D’ÁGUAS DE 1.000 L. 

UND 54 550,00 29.700,00 

    04 
LIMPEZA E ASSEPSIA: DAS CAIXAS 
D'ÁGUAS DE 500 L. 

UND 32 400,00 12.800,00 

                          Valor Total do Lote 01 64.050,00 

                     LOTE 02  

    01 

SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO, 
DEDETIZAÇÃO, DESCORPINIZAÇÃO, 
DESRATIZAÇÃO E ANIMAIS 
PEÇONHENTOS EM ÁREAS INTERNAS 
E EXTERNAS DE EDIFICAÇÕES DE 
VETORES E PRAGAS URBANAS. 

UND 82 1.966,66 161.266,12 

                                                           Valor Total do Lote 02 161.266,12 

LOTE 03 

    01 

SERVIÇO DE LIMPEZA E 
ESGOTAMENTO DE FOSSAS E CAIXAS 
DE GORDURA PELO SISTEMA 
SUCÇÃO A VÁCUO, CONFORME 
ESPECIFICADO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

UND 91 250,00 22.750,00 

                            Valor Total do Lote 03 22.750,00 

Valor Total dos Lotes R$ 248.066,12 

 
13 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

13.1. A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT exercerá o acompanhamento da 

utilização da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, designando formalmente, para esse fim, 

um representante como Gestor e um representante como fiscal, que promoverá o 

acompanhamento e a fiscalização do instrumento de contratação. 

13.2. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto da Ata de Registro de 

Preços ou Contrato atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como 

legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que 

se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as 

autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 

13.3. O fiscal da Ata/Contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do 
objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 



 

 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

13.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da Ata/Contrato informará ao 
gestor, para que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

13.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.6. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com 
a execução do objeto da Ata/Contrato, serão registradas, pela PREFEITURA, no livro de 
ocorrências, constituindo tais registros, documentos legais. 

13.7. A Prefeitura poderá solicitar a presença de representantes da empresa fornecedora para 
discussões ou providências urgentes relacionadas à execução da ata/contrato. 

 

13.8. Após a assinatura da ata/contrato, o órgão ou entidade contratante poderá realizar uma 
reunião inicial com o representante da empresa fornecedora. Nesta reunião, será apresentado 
um plano detalhado de fiscalização da ata/contrato, abordando as obrigações contratuais, os 
mecanismos de fiscalização, estratégias para eficaz execução do fornecimento, o plano 
complementar de ações da contratada (se aplicável), métodos para aferição dos resultados e 
sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes. 

 
Preposto 

13.9. A detentora do registro de preços/contratada designará formalmente o preposto da 
empresa, antes do início do fornecimento dos produtos, indicando no instrumento os poderes 
e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

13.10. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a fornecedora designará outro para o 
exercício da atividade. 

 
Fiscalização Técnica 
 

13.11. O fiscal técnico da ata/contrato será responsável por acompanhar a execução da 
ata/contrato. Ele deverá assegurar que todas as condições estabelecidas na ata/contrato sejam 
cumpridas, visando garantir os melhores resultados para a Administração. 

13.12. Caberá ao fiscal técnico da ata/contrato e, nos seus afastamentos e seus 
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor da ata/contrato com informações pertinentes 
às suas competências; 

II - anotar no histórico de gerenciamento da ata/contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução da ata/contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados; 

 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 



 

 

constatada, com a definição de prazo para a correção; 

IV- informar ao gestor da ata/contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

 
V - comunicar imediatamente ao gestor da ata/contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução da ata/contrato nas datas estabelecidas; 

VI- fiscalizar a execução da ata/contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de ata/contrato para ratificação; 

VII - comunicar ao gestor da ata/contrato, em tempo hábil, o término da ata/contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão da ata/contrato; 
IX- auxiliar o gestor da ata/contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado; 

 
X - realizar o recebimento provisório do objeto da ata/contrato referido no decreto Municipal nº 

018/2023, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 

Gestor da Ata/Contrato 
 

13.13. Caberá ao gestor da ata/contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica; 
 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais da ata/contrato das ocorrências 
relacionadas à execução da ata/contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 
aquelas que ultrapassarem a sua competência;  
 
III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da ata/contrato, cujo histórico 
de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata/contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 

 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o Decreto 
Municipal nº 052/2024; 

 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 
nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid


 

 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão da ata/contrato, 
com apoio dos fiscais técnico; 
VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 
conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto da ata/contrato referido no Decreto Municipal 
nº 018/2023, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
e 
X - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

13.14. Caberá ao fiscal e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 
substituto exercer as atribuições de que tratam suas designações, bem como, as atribuições 
incumbidas ao Gestor do Contrato, todas devidamente estabelecidas no Decreto Municipal nº 
052/2024, em caso de ausência ou incompatibilidade de pessoal. 

 

14 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

14.1. Conforme parecer contábil juntado nos autos do processo existe recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto deste Termo de Referência. 

14.2. Como este processo se dará através de um Pregão – Sistema de Registro de Preços 
não há a necessidade da inclusão de tal documento. Assim, a dotação orçamentaria referente as 
despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, serão indicadas em momento 
oportuno, no processo de utilização da Ata de Registro de Preços. 

 

14.3. As dotações relativas a contratações em exercícios financeiros subsequentes serão 
indicadas após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

15 ACESSO A INFORMAÇÃO: 

 

15.1. O art. 10 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 81/2022, dispõe que ao final da 
elaboração do Termo de Referência -TR, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos 
termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à informação. 

15.2. Desta forma, tocante classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo, 
para todos os efeitos este TR se enquadra como um documento público, não havendo restrições 
quanto a sua publicidade. 
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ANEXO II 
MODELO DE FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

CARTA PROPOSTA 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA - MT.  
A/C: DA PREGOEIRA OFICIAL 
ASSUNTO: PROPOSTA REF. AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 - SRP. 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social da Empresa: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: CEP: Município: 

Telefones: E-mail: 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

Nome Completo: 

RG: - Órgão Emissor: CPF: 

Endereço: CEP: Município: 

Telefones: E-mail: 

DADOS DA BANCÁRIO 

Banco: Agência: C/C: 

Prezados Senhores: 
 

Apresentamos a pregoeira e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o Registro 
de Preço para contratação de empresa especializada para prestar serviços de limpeza das 
caixas d’agua, limpeza de fossa e dedetização preventiva e corretiva, em atendimento as 
necessidades das diversas secretarias do Município de Nova Santa Helena/MT, 
conforme licitado pelo PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025. Segue Proposta com 
Descrição dos Itens na Planilha Abaixo: 

Nossa proposta tem preço total de R$=.............................. (valor numérico e por extenso). 
Condições de Pagamento:   
Prazo de Entrega:    
Validade da Proposta:   

 
Declaro, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que esta proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega da proposta; 

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros 
ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as 
despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Local e Data 
(Assinatura e Identificação do 

Licitante) C/ CARIMBO – 



 

 

ANEXO III 
MODELO DE REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
 

Eu,  , portador(a) da Carteira de Identidade R.G. nº. 
 SSP/    e inscrito no CPF/MF nº  , representante da empresa 
 , CNPJ/MF nº.  , solicitamos na 
condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na 
licitação, modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº. 005/2025, seja dado o tratamento diferenciado 
concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 
123/2006. 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §4º do 
artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a participação neste certame. 

Declaramos também que: 

( ) somos optante do simples nacional. 

(  ) NÃO somos optante do simples nacional. 

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela 
Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio - DNRC. 

 
Nova Santa Helena/MT,  de  de 2025. 

 
 
 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 

CNPJ/MF da empresa 



 

 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 

 

 
A empresa   , inscrita no CNPJ sob o nº   , sediada 
 , por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)   , portador(a) da 
Carteira de Identidade nº  SSP/ e CPF nº , sob as penais da 
lei e para os fins dispostos neste Edital: 

DECLARA Está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital e de 
seus Anexos; 

DECLARA Que Não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta; (inciso III, do art. 14 da Lei 14.133/2021); 

DECLARA Que Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (inciso 
IV, do art. 14° da Lei 14.133/2021); 

DECLARA Que Não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos, em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 anos; (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal 1988 e art. 68, VI, da Lei 
14133/2021); 

DECLARA Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega da proposta; (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 
contratar com o contratante. 

 
 

Nova Santa Helena/MT, XX de XXXX de XXXX 
 
 
 

 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CNPJ XXX 



 

 

ANEXO V 

PROCESSO Nº  /2025 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº  /2025 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N°  /2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: N°  /2025 – REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº  /2025 

VALIDADE: ATÉ  / /  

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.214.704/0001-18, com sede na Praça Joao 
Alberto Zaneti, s/n, Centro, CEP 78.513-000, na cidade de Nova Santa Helena/MT, doravante 
denominada PREFEITURA neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Paulinho 
Bortolini, brasileiro, portador da Carteira de Identidade RG nº   e do CPF nº 
 , residente e domiciliado na cidade de Nova Santa Helena/MT, RESOLVE registrar os preços 
da empresa  , inscrita no CNPJ/MF sob o nº  , nas 
quantidades estimadas na Cláusula   desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação 
por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 14.133/21 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 

 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem como objeto o Registro de Preço para 
contratação de empresa especializada para prestar serviços de limpeza das caixas d’agua, limpeza de fossa 
e dedetização preventiva e corretiva, em atendimento as necessidades das diversas secretarias do 
Município de Nova Santa Helena/MT, conforme as especificações técnicas constantes do Termo 
de Referência (Anexo I do Edital) e da proposta da DETENTORA DA ATA, para atender às 
demandas do município. 

1.1.1. A existência de preços registrados não obriga os Prefeitura a firmar contratações com 
a DETENTORA DA ATA ou a contratar a totalidade dos serviços registrados, sendo- lhes 
facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada à 
DETENTORA DA ATA a preferência em igualdades de condições. 

 

2.1. O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por igual período. 

2.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados, 
mediante pesquisa de preço a ser realizada. 

2.3. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, 
todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de 
qualquer de suas normas. 

2.4. A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando o fornecedor tiver 
sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou 

ANEXO V 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. DO OBJETO 

2. DA VIGÊNCIA 



 

 

impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 

 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA/MT, através do departamento de compras, no seu aspecto operacional, com apoio da 
Procuradoria Geral do Munícipio, nos aspectos legais. 

 

4.1. A DETENTORA DA ATA se compromete a executar os itens de serviços registrados, de 
acordo com os seguintes preços: 

 
EMPRESA VENCEDORA: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QTDE 
VL. UNIT. 

(R$) 
VL TOTAL (R$) 

4.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos 
serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, 
lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

 

5.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

5.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais 
contratações decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação; 

5.1.3. Assinar os contratos decorrentes desta Ata da Registro de Preços no prazo assinalado; 

5.1.4. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for 
necessário; 

5.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal, por escrito, 
em duas vias e entregues mediante recibo. 

5.3. Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Nova 
Santa Helena, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 

5.4. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes. 

5.5. Respeitar a legislação vigente para cada serviço a ser fornecido. 

5.6. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições 
ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta 
Ata de Registro de Preços. 

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. DO REGISTRO DE PREÇOS 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 



 

 

5.7. Não realizar subcontratação total ou parcial da execução, sem anuência da Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena/MT. No caso de subcontratação autorizada pela Prefeitura, a 
detentora do registro de preços continuará a responder direta e exclusivamente pelas entregas e 
pelas responsabilidades legais e contratuais assumidas. 

5.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros, decorrentes 
de culpa ou dolo, relativos à execução da Ata de Registro de Preço ou em conexão com ele, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por 
parte da Prefeitura. 

5.9. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de trabalho 
com seus empregados, em virtude da execução da presente Ata de Registro de Preço ou em conexão 
com ele, ainda que ocorridos em dependências da Prefeitura. 

5.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da entrega. No prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis após o recebimento da solicitação. 

5.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento da execução a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 
os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida por esta 
Prefeitura. 

5.12. Indenizar terceiros e/ou a própria Prefeitura mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a 
detentora do registro de preços adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes. 

5.13. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

5.14. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário. 

 

6.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, 
inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela 
decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 

6.2. Oferecer todas as informações necessárias para que a empresa detentora do registro de 
preços possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações. 

6.3. Efetuar o pagamento nas condições e prazos estipulados. 

6.4. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização desta Ata de 
Registro de Preços. 

6.5. Notificar, por escrito, à empresa detentora do registro de preços, a ocorrência de eventual 
imperfeição no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

6.6. Fiscalizar livremente a entrega, não eximindo a empresa detentora do registro de preços de 
total responsabilidade quanto à execução da mesma. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO ÔGÃO GERENCIADOR (PREFEITURA) 



 

 

6.7. Acompanhar a execução, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou 
suspensão da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento fora das 
especificações desta Ata de Registro de Preços. 

6.8. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 
omisso ou duvidoso não previsto neste edital, e em tudo o mais que se relacione com o fornecimento, 
desde que não acarrete ônus para a PREFEITURA ou modificação na Ata de Registro de Preços. 

6.9. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações 
necessárias. 

6.10. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

6.11. Aplicar as sanções administrativas por descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro 
de Preços. 

6.12. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível. 

6.13. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento 
parcial ou integral do registro de preços. 

 

7.1. O pagamento corresponderá aos serviços efetivamente solicitados pela PREFEITURA, 
observados os valores unitários apresentados pela proponente por ocasião da licitação. Devendo ser 
pago em média, até    ( ) dias após a realização da entrega dos 
produtos e apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Administração. 

7.2. Somente será pago a empresa DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS, o valor referente 
à entrega dos serviços efetivamente prestado. 

7.3. O pagamento somente será efetuado, mediante a apresentação da Nota Fiscal fornecida pelo 
licitante, devidamente atestada pela administração. 

7.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo 
que o prazo para pagamento fluirá após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 

7.5. Nenhum pagamento isentará a DETENTORA das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva da execução dos serviços. 

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária. 

7.7. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

8.1. O consumo da Ata deverá ocorrer primeiro no item/lote mais vantajoso, consumindo-se os 
demais lotes nessa sequência apenas quando exaurido o quantitativo daquele. 

7. DO PAGAMENTO 

8. DA ORDEM DE PREFERENCIA NO CONSUMO DA ATA 



 

 

8.2. Se a mesma empresa vencer a licitação nas cotas ampla e reservada, ou vencer em mais de 
um item/lote espelhado, com preços distintos, o consumo da Ata deve ocorrer primeiro no item/lote 
mais vantajoso, devendo ser contratados os demais itens/lotes em sequência apenas após o 
exaurimento dos quantitativos registrados mais vantajosos. 

8.3. Se empresas distintas vencerem cotas ampla e reservada com preços iguais, a cota reservada 
terá prioridade de contratação. 

8.4. Se empresas distintas venceram itens/lotes espelhados com preços iguais, as 
microempresas, empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais terão direito de 
preferência na contratação. 

8.5. Na impossibilidade de se aplicar o critério previsto no item 9.4, o GERENCIADOR deverá 
realizar sorteio para a definição da ordem de preferência na contratação. 

 

9.1. O proponente terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, a pedido, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais previstas, caso 
as razões do pedido não sejam saneadas, após protocolado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da constatação das hipóteses a seguir explicitadas: 

9.1.1. Comprovar, por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivos à época da 
elaboração da proposta e do pedido de desoneração do compromisso, estar impossibilitado de 
cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro que torne 
seu preço inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que 
compõem o custo das aquisições/contratações; 

9.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 

9.2. Por iniciativa da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA/MT, o registro será 

cancelado quando o proponente: 

9.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

9.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório; 

9.2.3. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 

9.2.4. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta Ata; 

9.2.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

9.2.6. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida; 

9.2.7. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação no âmbito da 
Administração do Município de Nova Santa Helena/MT, salvo se a sanção não ultrapassar o 
prazo de vigência desta Ata e não for o GERENCIADOR o responsável por sua aplicação, 
hipótese em que o registro de preços poderá ser mantido pelo prazo remanescente, após 
cumprida a penalidade, mediante decisão fundamentada do GERENCIADOR. 

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

 

9.3. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público ou em 
decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações definidas 
nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados 

9.4. Por iniciativa da EMPRESA, o registro poderá ser cancelado quando mediante solicitação por 
escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir às exigências preestabelecidas na presente Ata 
de Registro de Preços. No caso, a solicitação para cancelamento de preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência 30 (trinta) dias, facultada a Prefeitura Municipal à aplicação das 
penalidades previstas. 

9.4.1. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata. 

9.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao item. 

9.6. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata. 

9.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 

9.8. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata, a seu exclusivo critério, 
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

10. DOS ACRÉSCIMOS  

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na presente Ata de Registro de Preço. 

11. DO REAJUSTE  

11.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) ano da 
data de elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE. 

11.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao 
GERENCIADOR durante a vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da 
prorrogação do seu prazo de vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 

11.3. O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e será 
formalizado mediante apostilamento. 

11.4. Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua concessão já 
serão firmados com o preço reajustado. 

12. DA REVISÃO DE PREÇOS  

12.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições 



 

 

originalmente pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a 
redução do preço registrado. 

12.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no 
item 12.1 implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a liberação da 
DETENTORA DA ATA, sem aplicação de penalidades administrativas. 

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção 
de quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a Ata, o 
GERENCIADOR convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com 
os novos encargos. 

12.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no 
item 12.2 implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com aplicação 
das penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata 

12.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à 
DETENTORA DA ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

12.3.1. Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato 
do príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis; 

12.3.2. Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de 
cálculo, quando couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os 
preços registrados estão desatualizados e se tornaram inviáveis. 

12.4. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de conclusão da instrução do requerimento. 

12.5. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos no 
item 12.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os compromissos assumidos pelos 
preços originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

12.6. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, caso a 
DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços será, parcial 
ou integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

12.7. O registro de preços também poderá ser revisado se a DETENTORA DA ATA formular 
proposta superveniente para redução dos preços registrados. 

12.7.1. A redução de preços proposta não repercutirá na ordem de preferência de lotes/itens 
espelhados, que considerará os preços finais apresentados no certame 

12.8. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e 
requer a apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de 
preço, conforme o caso, seguindo o modelo constante do edital. 

12.9. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos 
formalizados posteriormente à sua implantação. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer das 
infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 



 

 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções mencionadas 

abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

13.2.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.4. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo legal 
e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o Decreto Municipal n. 052/2024. 

13.5. Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta ensejadora de 
infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

13.5.1. Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave;  



 

 

13.5.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

13.6. A sanção de multa administrativa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, calculada na forma 
prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, observando-se os seguintes parâmetros: 

13.6.1. de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a contratação direta, 
na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento de contratação 
ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como: 

13.6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

13.6.1.3. tumultuar a sessão pública da licitação, previsto no art. 137, III, “c” do Decreto Municipal 
nº 52/2024; 

13.6.1.4. descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração 
em sentido contrário, previsto no art. 137, III, “d” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.1.5. propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação, previsto no art. 137, III, “e” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.1.6. deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 
contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido pela 
Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respectivo 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, previsto no art. 137, III, “f” do Decreto Municipal 
nº 52/2024; 

13.6.1.7. deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 
licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, previsto no art. 137, 
III, “g” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.1.8. propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 
respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório, e outras situações de natureza correlatas, 
previsto no art. 137, III, “h e i” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2. multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das 

obrigações assumidas, tais como: 

13.6.2.1. deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, previsto no 
art. 137, IV, “a” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.2. permanecer inadimplente após a aplicação de advertência, previsto no art. 137, IV, “b” 
do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.3. deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 
documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa, previsto no art. 
137, IV, “c” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.4. deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante, 
previsto no art. 137, IV, “d” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.5. não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante, previsto no art. 137, IV, 
“e” do Decreto Municipal nº 52/2024; 



 

 

13.6.2.6. manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato, previsto no 
art. 137, IV, “f” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.7. utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato, previsto 
no art. 137, IV, “g” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.8. tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa, previsto no art. 137, IV, “h” do Decreto Municipal 

nº 52/2024 

13.6.2.9. deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de 

obra, previsto no art. 137, IV, “i” do Decreto Municipal nº 52/2024 

13.6.2.10. deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração Pública Municipal, previsto no art. 137, IV, “j” 

do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.11. deixar de repor funcionários faltosos, previsto no art. 137, IV, “k” do Decreto Municipal 
nº 52/2024; 

13.6.2.12. deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra, previsto no art. 137, IV, “l” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.13. deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade, previsto 
no art. 137, IV, “m” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.14. deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à 
execução do contrato nas datas avençadas, previsto no art. 137, IV, “n” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.2.15. deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada, previsto no art. 137, IV, “o” do Decreto Municipal nº 52/2024; 

13.6.3. multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, na hipótese de: 

13.6.3.1.  o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas; e/ou  

13.6.3.2. com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se 
destina. 

13.6.4. multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços em caso de: 

13.6.4.1. o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do 
contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços; 

13.6.4.2. Se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços; 

13.6.5. de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em 
caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021; 

13.6.6. de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, 
em caso de: 

13.6.6.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei Federal n. 
14.133, de 01 de abril de 2021. 



 

 

13.7. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado que 
entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, porém com 
atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

13.7.1. Aplica-se a multa Moratoria no valor de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de 
atraso na entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no 
documento fiscal; 

13.7.2. O atraso para apresentação, execução, prestação e obrigação contratual ou licitatória, para 
efeito de cálculo da multa, será contado em dias contínuos, a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente 
ao do encerramento do prazo estabelecido para o seu cumprimento. 

13.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 
infrações:  

13.8.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período de um 

ano até dois anos. 

13.8.2. Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de um ano até três 
anos.  

13.8.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período 
de um mês até seis meses.  

13.8.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

13.8.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período de seis 
meses até um ano.  

13.8.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

13.8.7. Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o 
fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração Pública 
Municipal: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

13.8.8. Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra executada 
de forma unilateral. Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

13.9. A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa. 

13.10.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal não 
será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, quando então será aplicada a 
penalidade de declaração de inidoneidade. 

13.11. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 

01 de abril de 2021.  

13.12.  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam vigentes 
com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a execução do contrato 
que deu origem à sanção. 

13.13.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado estende-
se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam participantes um ou mais 



 

 

sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do 
caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim 
de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

13.13.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto da 
desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da Lei Federal n. 14.133, de 

01 de abril de 2021. 

13.14.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem como pelas 
infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele 
referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os 

seguintes parâmetros: 

13.14.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - de três anos até quatro anos. 

13.14.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  Pena - de três anos 
até seis anos.  

13.14.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  Pena - de três anos 
até seis anos.  

13.14.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - de três anos até cinco 
anos. 

13.14.5.  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013: Pena 
- de três anos até seis anos.  

13.15.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida de 
análise jurídica. 

13.16.  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não afasta a 
possibilidade de aplicação da pena de multa cumulativamente à sanção mais grave. 

13.17.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais 
sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou 
quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa 
jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

13.17.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica 

13.18.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à advertência, 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por uma Comissão 
Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada para apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da data 
da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade Superior, que deverá 
proferir sua decisão. 

13.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13.21. As aplicações das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá ser 
requerida pela parte, quando couber: 



 

 

13.21.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

13.21.2. Pagamento da multa; 

13.21.3. Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

13.21.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

13.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo.  

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de 
dotação orçamentária, indicada no momento oportuno, nos processos administrativos de utilização 
da Ata. 

15. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

15.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, 
observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata. 

15.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
a assinatura de termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo VI do Edital, respeitado o 
prazo de vigência da Ata. 

15.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 
5 (cinco) dias úteis a contar da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

15.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso do prazo assinalado 
e desde que ocorra motivo justo, aceito pela Administração. 

15.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o 
contrato no prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata. 

15.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade interessada 
na contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA perante o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados 
na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a 
regularidade e anexando os documentos obtidos. 

15.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA 
ATA será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 
regularidade, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de 
decair do direito à contratação e haver o cancelamento do registro de preços. 

15.7. Nas hipóteses do item 15.5 e 15.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do 
cadastro de reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
negociação e assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2º e 4º da Lei 14.133, de 
2021. 

 

16.1. A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT exercerá o acompanhamento da utilização 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 



 

 

da Ata de Registro de Preços, designando formalmente, para esse fim, um representante, como 
Fiscal, que promoverá o acompanhamento e a fiscalização a execução dos serviços, sob os 
aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas da parte Detentora do Registro de Preços, cabendo-lhe “atesto” e o 
encaminhamento das notas fiscais para pagamento na forma estabelecida na Ata de Registro de 
Preços. 

16.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto desta ATA, serão registradas, pela PREFEITURA, no livro de ocorrências, 
constituindo tais registros, documentos legais. 

16.3. Ficam designados através da PORTARIA Nº   /  , os servidores abaixo para assistir 
e subsidiar o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços: 

 

SERVIDOR NOME MATRÍCULA 

TITULAR   

SUPLENTE   

 

17.1. Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 000/2025, com fundamento nas Lei Federal nº 14.133/2021, 
e suas alterações posteriores, no que couber e demais legislações correlatas. 

 

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou 
pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual. 

18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção 
do vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus 
colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para 
a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes 
da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia 
do documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 
13.709/2018. 

18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 
e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito 
de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 
horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

17. VINCULAÇÃO AO EDITAL 

18. DA PROTEÇÃO DE DADOS 



 

 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e 
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

19.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo ou apostilamento à presente Ata de Registro de Preços; 

19.1.2. A Detentora da Ata de Registro de Preço obriga-se a se manter, durante toda a 
execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as cláusulas 
ora avençadas, bem como as normas previstas na Lei 14.133/2021 e legislação 
complementar; 

19.1.3. é vedado caucionar ou utilizar a presente Ata para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da PREFEITURA. 

20. DO FORO  

20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Itaúba/MT como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas da presente Ata de Registro de preços, inclusive os casos omissos, que não 
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

20.2. E por estarem de acordo, as partes firmam a presente, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da PREFEITURA, na forma da 
Lei 14.133.2021. 

Nova Santa Helena/MT,  de  de  . 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 

 

DETENTORA DO REGISTRO: 
 


